
Questão Discursiva 05182

Explique quais são as manifestações processuais do direito de autodefesa do réu e ainda se esse direito é renunciável.

Resposta #006535

Por: D.B. 30 de Março de 2021 às 11:43

A Constituição Federal estabelece como direitos fundamentais, em seu artigo 5º, o direito ao contraditório e à ampla defesa, os quais se aplicam ao

ordenamento jurídico como um todo.

No âmbito processual penal, o direito ao contraditório consiste naquele segundo o qual as partes do processo penal possuem o direito à informação, isto é, o

direito de ciência quanto aos atos e termos processuais, bem como o direito a uma participação efetiva no processo (efetiva possibilidade de reação aos atos

e termos do processo). Por essa razão, a doutrina fala em uma audiência bilateral. 

De outro lado, o direito à ampla defesa trata da possibilidade de utilização de todos os meios admitidos em direito para a defesa no processo, podendo ser

dividido em defesa técnica e autodefesa. A defesa técnica é aquela realizada por um profissional da advocacia, sendo obrigatória e irrenunciável no processo

penal, consistindo sua ausência em nulidade absoluta. Já a autodefesa seria aquela efetuada pelo próprio acusado, podendo ser renunciada por ele, visto

tratar-se de uma faculdade. 

A autodefesa divide-se no direito à audiência, no direito à presença, e no direito de postulação autônoma. O direito de audiência consiste no direito de ser

ouvido o acusado pelo juízo, de modo a influenciar em seu julgamento, à exemplo do interrogatório. Trata-se de direito do réu, pois não é obrigado a se

manifestar caso não queira, em razão do princípio da vedação à autoincriminação. 

Já o direito de presença refere-se à possibilidade de participação do acusado nos atos instrutórios, juntamente de seu defensor, à exemplo da participação

em audiência e em oitiva de testemunhas. Contudo, tal direito não é absoluto, podendo ser relativizado pelo juízo em casos fundamentados. à

exemplo, podemos citar a possibilidade de impossibilitar a presença do réu na oitiva de testemunhas em razão de eventual constrangimento causado pela

sua presença às testemunhas.

Por fim, o direito de postulação autônoma traduz-se na possibilidade de postulação pelo próprio acusado, mesmo não sendo profissional da advocacia,

podendo ser subdividido na impetração de habeas corpus pelo réu, na interposição de recursos em sede de primeiro grau de jurisdição e na instauração dos

incidentes da execução penal. 
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